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1. INTRODUÇÃO

Qual é, afinal de contas, o papel dos preços mínimos: a) 
p ro teger a renda do setor agrícola; b) aum entar a produção 
da ag ricu ltu ra  ou c) elim inar o risco de preço enfrentado pelo 
produtor agrícola?

Os preços m ínim os podem  ser utilizados como um  in stru ­
m ento de política agrícola visando a qualquer um  desses obje­
tivos. Resta, porém, questionar se ela sem pre se constitui num  
instrum ento  eficiente sob o prism a alocativo.

E ste artigo ten ta  um a avaliação ráp ida da. política de preços 
mínim os ta l como tem  sido geralm ente proposta. Não deve 
ser entendido, portanto, como u m a análise da política de preços 
mínim os hoje executada em nosso país. A pesar disso, contudo, 
é u til um a avaliação do papel e dos efeitos potenciais dessa 
política.

2. POLÍTICA DE SUSTENTAÇÃO DA RENDA DO 
SETOR AGRÍCOLA

A política agrícola só conseguiria g aran tir ao setor a renda 
p lanejada(1) a través de m anipulações das quantidades. Assim, 
em  épocas de superprodução aleatória, o governo en tra ria  com­

(*) O autor é Economista da Comissão de Financiamento da Produção 
do Ministério da Agricultura.

(1) Em função dos preços indicados pelo mercado.
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prando  e, em épocas de escassez aleatória, o governo en tra ria  
vendendo um a quantidade que perm itisse um a variação apenas 
com pensatória nos preços. Com esta política de “estoques regu­
ladores”, ao mesm o tem po que estabiliza a renda, o Governo 
conseguiria tam bém  dim inuir a am plitude das oscilações de 
preços.

É im portan te observar, contudo, que um a ta l política de 
“estoques reguladores”, p ara  ser eficiente econom icam ente, deve 
v isar essencialm ente a elim inação das variações aleatórias da 
renda do setor agrícola. Sob o prism a alocativo, essa política 
seria a ltam ente ineficiente se buscasse im pedir as variações 
ou a tendência im posta pelas forças de m ercado a longo-prazo. 
No prim eiro  caso, ela tra r ia  um  benefício para  a  com unidade 
que decorreria da m aior estabilidade dos preços e da renda, 
enquanto no segundo tra r ia  um  custo adicional em  função do 
acúm ulo crescente e contínuo dos estoques.

P or outro lado, se adm itirm os a ocorrência com m aior fre ­
quência! de dem anda inelástica com relação a preço, a “política 
de preços m ínim os”, por sua vez, tenderia  a m an ter um a renda 
m ínim a para  o setor agrícola. Mas se a  dem anda fo r elástica, 
os preços m ínim os não conseguirão im pedir a queda da renda 
nas ocasiões de escassez aleatória.

Assim, dificilm ente os preços m ínim os sozinhos desempe­
nhariam  um  papel sem elhante ao dos estoques reguladores na 
estabilidade da renda. Dessa form a, se os preços m ínim os forem  
fixados em  algum  nível que chegue a sensibilizar a  oferta, 
tenderão  a aum en tar a renda do setor, devido à inelasticidade 
da dem anda. Mas, dependendo da form a e do nível em  que 
forem  fixados, poderão perm itir o funcionam ento de um  “esto­
que regu lador” ou apenas g era r “custos”

Se o n ível dos preços m ínim os fixados estiver sem pre em 
torno  do preço de equilíbrio das es tru tu ra s  de oferta  e dem anda, 
eles poderão p erm itir o funcionam ento de um  m ecanism o de 
estoques reguladores com reflexos positivos sobre a alocação 
de recursos. Se o nível dos preços m ínim os estiver m uito 
acim a do preço de equilíbrio, c riará  um  excesso es tru tu ra l de 
oferta  e o resu ltado  será um  custo social líquido, decorrente 
da m á alocação dos recursos orientada por essa política de 
preço.
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O custo social decorrente de um a política de preços mínimos, 
o rien tada no sentido de g aran tir preços acim a do equilíbrio  de 
m ercado, depende da form a em  que for executada. O excesso 
e s tru tu ra l de oferta passa a exigir da in tervenção governa­
m ental um a das seguintes soluções:

i. com prar a produção excedente ao preço m ínim o 
garantido;

ii. subsidiar aos agricultores a diferença en tre  o preço 
m ínim o garantido  e o preço conseguido no m ercado para toda 
a produção.

A lém  disso, o governo poderá ainda controlar, de algum a 
form a, a oferta agrícola para m an ter aquele nível de preço 
garantido  sem gerar os problem as de m anutenção de estoques 
ou de pagam ento do diferencial de preços.

Caberá assim ao governo procurar, dentre as diferentes 
form as de execução da política de sustentação de preço do p ro ­
duto do setor, aquela que consiga: i) m inim izar os custos finan­
ceiros do setor público e ii) acarre ta r o m enor custo social.

2.1. Política de Preço Mínimo Sem Controle de Oferta

A política de preço m ínim o sem controle da oferta (ou 
seja, com prar a  produção ou subsidiar os agricultores no dife­
rencial de preços do produto) sem pre envolverá um  custo finan­
ceiro para  o governo. A bstraindo os custos de arm azenagem  e 
outros custos adm inistrativos e considerando apenas os gastos 
financeiros diretos, o governo com praria o excedente ou subsi­
d iaria o diferencial de preço, dependendo da elasticidade da 
dem anda. Se a elasticidade da dem anda for un itária , o m on­
tan te  dos gastos do governo com a com pra do excedente é 
igual ao m ontan te dos gastos do governo com o subsídio do 
diferencial de preços, Se a dem anda for elástica, a segunda 
política é menos dispendiosa que a prim eira. Se a dem anda 
for inelástica, a p rim eira é menos dispendiosa que a segunda.

A  consideração, em adição, dos custos de arm azenagem  e 
dos custos de adm inistração dos subsídios e dos estoques poderá 
to m a r um a das políticas preferível à outra, no caso de dem anda
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un itária , além  de poder in v e rte r as conclusões nos casos de 
dem anda elástica ou inelástica.

Os custos sociais, contudo, parecem  se constitu ir num  fato r 
m ais relevante para  tom ada de decisão. A  este respeito, pode-se 
dem onstrar que a política de com pra de excedente sem pre en­
volve um  custo social (estático) m aior do que o da política de 
subsídios do diferencial de preço(2).

O custo social da política de subsídio de preços é dado pela 
d iferença en tre  o custo de oportunidade dos fatores alocados 
na  produção em excesso(3) e  os benefícios, ou a u tilidade m ar­
ginal, derivados do consumo desse mesmo excedente. “Ceteris 
paribus”, adm itindo custos crescentes n a  produção a curto  prazo 
e u tilidade m arg inal decrescente no consumo, pode-se então 
concluir que essa política de subsídio de preço acarre ta  um  custo 
social líquido.

P or outro lado, porém, a análise esitática indica que sem pre 
o custo social líquido da política de com pra do excedente po r 
p arte  do governo é m aior do que o da de subsídio do d iferen­
cial de preços. É m aior porque, além  de o benefício do con­
sumo do excedente de produção não se m aterializar, o consu­
m idor en fren tará  um  preço m aior depois da intervenção, o que 
acabará por reduzir o consumo. Assim, além  dos custos sociais 
da política de subsídio de preços, deve-se deb itar à política de 
com pra de excedentes a  u tilidade perd ida pelo consum idor cor­
respondente à p arte  da produção que é re tirad a  do m ercado 
e m antida na  form a de estoques.

2.2.  Política de Preço Mínimo Com Controle de Oferta

O suporte de preço do produto  agrícola poderá ainda ser 
m antido sem  ônus direto  às finanças do setor público. Nesse 
caso, a política adotada poderá ser: i) controle direto  com 
distribuição de cotas de produção ou ii) controle indireto  da 
produção a través de restrições no uso de fator.

A bstraindo as dificuldades de im plem entação e os custos 
adm inistrativos de tais políticas, a tom ada de decisão deve,

(2) Veja [12] e [22].

(3) Relativamente à situação de equilíbrio antes da intervenção.
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tam bém  nesse caso, ser fe ita  com base na  com paração dos 
respectivos custos sociais. Nesse sentido é facilm ente demons- 
trá v e l(4) que o custo social da política de controle ind ireto  da 
produção, a través de restrições no- uso de fator, é sem pre m aior 
do que o da política de controle d ireto com distribuição de 
cotas de produção.

O custo social do controle direto  pela distribuição de cotas 
de produção decorre da perda de excedentes, tan to  de produtores 
como de consum idores, pela redução da produção e aum ento do 
preço. O custo social do controle indireto  através de restrições 
no uso de fa to r é composto de duas parcelas; um a, de idêntica 
m agnitude ao da de controle direto e outra, decorrente de um  
aumento de custo da produção resu ltan te . O surgim ento dessa 
ú ltim a parcela é um a conseqüência da com binação ineficiente 
de fatores de produção que o program a levaria. Ela é m edida 
sim plesm ente pela diferença en tre  os custos da produção con­
trolada, antes e depois do program a. Dessa form a, o custo 
social do controle indireto da produção é m aior do que o do 
controle direto.

2.3. Preço Mínimo Com Controle de Oferta ou Sem Controle
de Oferta?

Da discussão an terio r temos que as duas políticas de sus­
tentação de preço menos custosas socialm ente são: a) sem con­
trole de oferta com pagam ento do diferencial de preço ao p ro ­
dutor e b) com controle d ireto  da oferta através da distribuição 
de cotas de produção. Mas, en tre  as duas, qual é a menos 
custosa?

A escolha, nesse caso, da política socialm ente menos custosa 
depende das elasticidades da oferta e dem anda do produto. Já  
é fato conhecido que o custo social da política a está para  o 
custo social da política b, assim como o quadrado da elastici­
dade da oferta do produto  está para  o quadrado da elasticidade 
de sua dem anda(5). No caso brasileiro, a política b seria a 
menos custosa para  o arroz e para o feijão e a política a seria 
a m enos custosa para  o m ilho(6).

(4) Veja [5], [22] e [23].
(5) Veja [22].
(6) Veja [13] e [14].
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E quanto  às duas outras políticas de sustentação de preço: 
i) sem controle da oferta com com pra do excedente e ii) com 
controle indireto  da oferta a través de restrições no uso de 
fator; qual das duas é a m enos custosa?

O custo rela tivo  dessas duas ú ltim as políticas depende 
das elasticidades da dem anda e da oferta do produto  e da elas­
ticidade de substitu ição en tre  os fatores na  produção. Se esta 
ú ltim a for nula, ou seja, se os fatores não se substitu írem  na 
produção, então podemos concluir ser o custo da política ii igual 
ao dá b e portan to  m enor que o da política i.

M as se houver algum a possibilidade de substituição de 
fatores, a lim itação im posta na  utilização de pelo m enos um  
deles (p . e x .,te rra ) im plicaria num a com binação de recursos 
produtivos d istin ta  daquela indicada pela disponibilidade in te r­
na — o que im plicaria num  adicional de custo, além  do custo 
da política b.

Assim, o custo social de i será m aior, igual ou m enor que ii, 
se o custo de oportunidade dos fatores alocados na produção 
do excedente com prado e estocado pelo governo fo r maior, 
igual ou m enor que o aum ento de custo (provocado pela com­
binação ineficiente de fatores) da produção resu ltan te  do con­
tro le indireto.

3. POLÍTICA DE PRECOS PARA AUMENTO DA  
PRODUÇÃO: PREÇO MÍNIMO X SUBSÍDIO A INSUMOS

Se o objetivo consistir sim plesm ente no aum ento da pro­
dução in te rn a  de certo produto agrícola, qual a m elhor política, 
sob o prism a alocativo, de incentivo ao agricultor: a garan tia  
de urn preço m ínim o estim ulan te  p ara  o produto que vende ou 
o subsídio na com pra de certos insum os?

À prim eira  v ista  parece ind iferen te g aran tir um  preço alto 
para  o produto agrícola ou um  preço baixo p ara  insum os u tili­
zados na sua produção. Os resultados privados, de fato, podem 
ser iguais; porém , os efeitos econômicos que cada um a dessas 
políticas provoca sobre a com unidade deverão ser bastan te  
distintos.
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Tem-se argum entado geralm ente que a política de subsi­
d iar insumos é p referível à política de g aran tir preços estim u­
lantes ao produto, porque a prim eira  tende a aum en tar a pro­
dutividade e a segunda não. De fato, é possível dem onstrar 
que os custos das duas políticas diferem .

Veremos que, estaticam ente, um a política de subsídio a 
insum os sem pre é mais cara em  term os sociais que um a política 
de garan tia  de preço do produto, suficiente para  conseguir o 
mesmo aum ento de produção. Dessa forma, um a política de 
subsídio a insum os só pode ser d ita  defin itivam ente preferível 
aos preços mínimos, se seus efeitos dinâm icos forem  tais que, 
a longo prazo, o valor capitalizado dos custos, a  m enor que 
porventura tra rá , superar o valor capitalizado dos custos a 
m aior que inicialm ente acarre ta  em  relação aos preços mínimos.

A form a de subsídio menos custosa resid iria  no “crédito 
subsidiado” que, m uito grosso modo, poderia ser in terpretado  
como um  subsídio em  geral para  todos os fatores de produção. 
Se ta l suposição fosse razoável, os custos sociais desse progra­
ma não difeririam  em  nada dos custos de um  program a de 
preço m ínim o sem controle da oferta e com o pagam ento de 
preços ao produtor. O gráfico abaixo traduz esses custos, na 
área a b c .

O que ocorre, porém , é que na análise do parágrafo  an te­
rior abstraím os o efeito que a “caixa rea l” (Capital de Giro) 
possa te r sobre a produção agrícola. Desprezamos tam bém  o 
efeito que um a queda na taxa de ju ros apresenta sobre a 
dem anda de bens de capital. Se tais efeitos forem  considera­
dos, então os custos sociais se a lteram  e é fácil verificar que 
a análise de tais custos se identifica com a de “subsídios a 
insumos específicos”.

No caso de subsídios a insum os específicos, através de 
“crédito orientado” ou de subsídio direto na com pra do insumo, 
é provocada um a distorção nos relativos de preços dos insum os 
agrícolas. Esta política acarre tará , além  do custo medido pela 
área a b c do gráfico 1, um  custo adicional de ineficiência na 
combinação dos fatores, sob o prism a social, que decorre da 
alteração dos seus relativos de preços.
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GRÁFI CO - I  ( *)

p = preço do produto agrícola em questão

Q = quantidade do produto demandada e 
ofertada por período de tempo

Assim, além  do custo social do próprio subsídio que está 
sendo concedido ao setor, esta ú ltim a política im plicará num a 
combinação de fatores d istin ta daquela que seria indicada pelos 
custos de oportunidade. Isto im plicará num  adicional de custo 
a ser debitado a esse program a e cuja m agnitude v aria rá  d ire­
tam ente com a elasticidade de substituição dos fatores na  pro­
dução^). Esse parcela adicional de custo é m edida pela área 
a c d do gráfico 2.

Portanto , não é indiferente, como à p rim eira  v ista  pode­
ria  parecer, pagar ao produ tor um a porcentagem  do custo de 
certos insum os que com pra ou pagar-lhe um a porcentagem  a 
m ais sobre o preço do produto que vende, p ara  que aum ente 
a produção. O prim eiro dos casos é m ais caro para  a comuni-

(7) Veja [13] e [24].
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G R Á F I C O  -  2

dade, um a vez que envolve um  custo adicional de ineficiência 
na combinação de fatores que está ausente no segundo(8).

Assim, em  term os puram ente alocativos, é lícito adm itir 
que a política de subsidiar fatores de produção agrícola só se 
justifica se conseguir passar por algum  teste do tipo “indústria 
nascente”. Ou seja, o subsídio a  insum os de produção só pode 
ser dito definitivam ente p referível aos preços mínimos, se a 
longo prazo ta l política conseguir algum  grau  de transform a­
ção — m odernização — do setor que m ais do que compense 
seu m aior custo de curto  prazo.

4. POLÍTICA CONTRA RISCO DE PREÇO: PREÇO
MÍNIMO X  “SEGURO”

As decisões de produção são tom adas pelo agricultor meses 
antes de a venda da safra se realizar. Na época da colheita

(8) Nesse sentido, essa análise também forneceria uma resposta alter­
nativa mais geral: pelo menos em termos de eficiência alocativa, está­
tica, o subsídio à produção sempre é mais caro que o subsidio ao 
consumo.
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nada garan te  que o preço que encontrará no m ercado para  o 
seu produto  seja o mesmo que vigorava na  ocasião do plantio.

Assim, mesm o atuando em concorrência, onde o preço é 
um  dado que o agricu lto r não consegue a lterar, na  época em 
que decide o que e quanto  produzir essa variável ainda é um a 
incógnita para  ele.

A  lite ra tu ra  econômica m oderna m ostra  que, em  condições 
de concorrência, porém  num  m undo de incerteza de preços e 
de produtores aversos a risco, a em presa tenderá  a operar com 
um  volum e de produção no qual o custo m arginal (c’(q)) seja 
sem pre m enor do que o preço esperado (E (p) =  n )(9); 0 que 
significa que a produção se faz a um  nível in ferio r àquele que 
ocorreria se não houvesse incerteza de preço.

Dessa form a, a representação geom étrica da oferta em con­
corrência, com incerteza de preço, corresponde, no plano p - q, 
a um a oferta traçada à esquerda da curva de custo m arginal 
(oferta-convencional, em  concorrência, sem risco), como rep re­
sen tada no gráfico 3.

GRÁFICO -  3

(9) Veja [13] e [17].
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Assim, é razoável adm itir que a oferta de m ercado de um  
certo  produto  agrícola ten d erá  a se colocar à esquerda do custo 
m arginal. A  esse n ível de abstração podemos ainda associar 
a idéia de que n a  situação de incerteza os custos de produção 
são maiores, visto o p rodu to r p rocurar se resguardar (se rem u­
nerar) dos riscos que assume. Ou seja, ele iguala 
C’ (q) +  R (q) =  ji, onde R (q) é o risco como função da quan­
tidade e que nesse caso poderia ser entendido como um  custo 
adicional im posto pela incerteza de preço.

4.1.  Política de Preços Mínimos e o Risco na Oferta Agrícola

Um dos papéis que com um ente tem  sido atribuído à polí­
tica de preços m ínim os é o de elim inar, ou reduzir, o risco da 
atividade agrícola no que se refere aos preços do produto. Dada 
a inelasticidade da dem anda, a m anutenção de preços m ínim os 
é altam ente favorável ao agricu lto r nos anos de safras excepcio­
nalm ente boas. Se a safra for m elhor que a esperada, os preços 
de mercado devem  cair m ais do que proporcionalm ente e, assim, 
a renda agrícola. O preço m ínim o viria' im pedir que ta l queda 
ocorresse, ou v iria  am enizá-la.

É nesse sentido que o preço mínim o antecipado pode a tu a r 
como um  “seguro de preços” p ara  o agricultor, cujo custo (valor 
do prêm io) é zero. A  garan tia  de preçoi mínimo, se for efetiva 
e o agricultor nela confiar, tenderá  a deslocar a curva da oferta 
para  a d ireita  e para  baixo, como indicado pela curva S ’ do 
gráfico 3. Isto ocorrerá se o em presário agrícola en fren ta r um a 
situação sem elhante à an terio rm ente descrita e se reag ir ao 
risco na form a ali assum ida, o que parece um a hipótese razoável.

Dessa form a, a um a ta l política de preços m ínim os pode­
mos associar a  idéia de rem oção de um  item  de custo na pro­
dução (que se destinava à cobertura do risco de preço assumido 
pelo agricultor). Esta seria talvez a form a m ais sim ples de 
se perceber porque a oferta agrícola sem risco estaria m ais à 
d ireita  do que a oferta  com risco.

4.2.  Política de Preços Mínimos Vs. Política de “Seguro de
Preços Agrícolas”

Como vim os a té  agora, ao mesmo nível de preço p, a p ro­
dução do setor é m aior no caso de não ex istir incerteza quanto
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a preço ao n ível do produtor<10>. Assim, um a política de preços 
m ínim os conveniente (11> poderia deslocar a oferta de um  pro­
duto  do setor agrícola para  S ’ (gráficos 3 e 4). M as isto tam bém  
poderia ser conseguido pelo desenvolvim ento de u m  sistem a de 
“contratos a te rm o” ou, então, po r um  sistem a de “seguro de 
preços”(12), onde o p rodu tor possa op tar por um  preço certo 
du ran te  ou m esm o an tes do plantio. Em  term os puram ente 
econômicos, qual das duas políticas (preço m ínim o ou “seguro”) 
é m ais conveniente p ara  o país?

O gráfico 4 constitui um a ten ta tiva  de com parar essas duas 
políticas para  um  certo produto agrícola. No caso de a polí­
tica de preços m ínim os garan tir o preço de equilíbrio Pj que 
se verificava na situação de incerteza (ou seja, o preço de equi­
líbrio  antes da política), a quantidade produzida não seria Qi,

m as sim  Q*. Neste caso sem pre haveria um  custo social líquido, 
cuja m agnitude iria  depender de como o sistem a de garantia 
fosse executado(13).

Mas em se objetivando unicam ente a estabilização dos 
preços (ou seja, a elim inação do risco de preço como um  custo), 
por ten ta tiv a  e erro poder-se-ia alcançar a garan tia  do nível

(10) Devido tanto à remoção de um item de custo, como ao fato de a 
atividade se tornar mais atrativa (resultado tanto do que pode­
ríamos chamar de um “efeito custo” e um efeito substituição entre 
culturas).

(11) Que poderia ser definida como aquela que conseguisse determinar e 
garantir o nível de preço “ideal” (no caso do gráfico 4 este seria 
o preço P2), de tal sorte que não houvesse nem excesso nem escassez 
estrutural de oferta.

(12) Neste trabalho, entenderei por política de “seguro de preço” toda 
aquela que consiga remover da oferta agrícola o risco de preço, porém 
embuta no próprio setor o correspondente custo atuarial. A política 
de preços mínimos, como a entendemos até aqui, está fora deste 
conceito.
A rigor, deveríamos estabelecer uma distinção básica entre um siste­
ma de “contratos a termo” e um de “seguro de preço”. No primeiro 
deles o agricultor acabaria por contar com um preço fixo de mercado, 
enquanto que no segundo ainda lhe restaria a chance de receber 
um preço melhor. Isto poderá ter implicações distintas sobre a  oferta. 
Não estamos, contudo, interessados nessa discussão ao nível do pre­
sente trabalho. Por isso trabalharemos daqui para a frente apenas 
com o que mais nos interessa, ou seja, o “seguro de preços”.

(13) A discussão a respeito desses custos foi desenvolvida na parte I  
deste artigo.
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de preço P 2 . Nesse caso a garan tia  de preços m ínim os an te ­
cipados, ao n ível adequado para  equ ilib rar a p rocura com a 
nova oferta, rem overia do setor todo o custo im posto pelo risco 
de preço.

GRAFICO - 4

O que ocorre, porém , é que um a ta l política de preços 
mínimos afasta  do setor agrícola inclusive o custo a tu aria l do 
risco (prêm io do seg u ro ); m as que, em realidade, continua pre­
sente ̂ 14> e que algum  outro  setor da com unidade terá, de cobrir.

Q uanto a um a política como a que chamam os de “seguro 
de preços agrícolas”, por sua vez, acabaria sem pre por cobrar 
do próprio setor o prêm io do risco assumido. N este últim o 
caso a ag ricu ltu ra  incorre num  custo m onetário adicional, em  
relação à política de preços mínimos, se desejar afastar 0  risco 
de preço da oferta. Dessa form a, a nova oferta sem risco, que 
redundaria  dessa política, deverá se situar en tre  as curvas S e 
S ’ no gráfico 4.

(14) Em função dos excessos e escassez aleatórios de oferta.
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Inicialm ente, portanto , a diferença que existe en tre  as duas 
políticas está  em  quem  paga o prêm io do risco. No caso da 
política de preços mínimos, ele é transferido  para  o resto  da 
com unidade; no  caso da política de seguro, é pago pelo próprio 
setor agrícola. A  curva S ” estará  acim a de S ’ exatam ente no 
m ontan te  do prêm io necessário p ara  cobrir os riscos(15).

A  curva S * ’, assim, rep resen ta  o custo social da produção 
e as curvas S e S ’ represen tam  os custos privados, respectiva­
m ente nas situações com risco e com preço m ínim o “ideal”

Verem os em  seguida que, do ponto de v ista  alocativo, um a 
política de “seguro” é sem pre p referível a  um a política de 
preços mínimos.

O fato de o preço m ínim o tran sfe rir  para  o resto  da comu­
nidade o custo do prêm io faz com que no setor agrícola os 
custos privados de produção sejam  m enores que os custos sociais, 
o que provoca um a distorção n a  produção, fazendo com que 
esta seja m aior que a indicada pelos verdadeiros custos de 
oportunidade. A política de seguros, por sua vez, igualaria  os 
custos privados de produção aos custos sociais. N este últim o 
caso o equilíbrio de m ercado se daria  no ponto 3 do gráfico 4.

Em  resumo, o deslocam ento de S para  S ’ ’ ou p a ra  S ’ pode 
significar um  ganho líquido social, por m elhoria na  eficiência 
alocativa(16).

(15) O prêmio de seguro cobrado do setor na produção de equilíbrio (ou 
a margem que os agricultores pagariam por participar de um sistema 
de preços futuros — contratos a termo) seria medido pela distância 
entre os pontos c e 3 no gráfico 4. O ponto 3 será o novo ponto de 
equilíbrio com o seguro.

(16) Dissemos “pode” porque, no caso da política ideal de preços míhimos 
(curva S ’), não está garantido que haja  necessariamente um ganho 
social. A comparação entre S e S ’ deve ser feita a partir das distor­
ções que cada uma dessas situações acarreta em relação a 
Si" (que reflete os verdadeiros custos de oportunidade). Pode 
ocorrer o caso em que a curva S” esteja bem mais 
próxima de S do que S’; então seria preferível uma situação 
com risco a uma situação com preços mínimos (área b23 >  área d31). 
Este corresponderia ao caso de o valor atuarial do risco ser muito 
elevado. Nesse caso, se se pretendesse afastar o risco da oferta 
através da política ideal de preços mínimos, a distorção provocada 
seria maior do que se o sistema fosse deixado a funcionar com risco.
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Tal ganho resu lta  da rem oção do risco subjetivo do pro­
dutor com um  elem ento de custo. Das duas políticas aqui 
discutidas, que conseguem  provocar ta l remoção, tem -se que, em 
term os econômicos, um a política de seguros de preços é sem pre 
preferível à política de preços mínimos.

O custo social líquido de se adotar a segunda ao invés de 
se adotar a p rim eira  pode ser m edido pela área 3 .b .2  no 
gráfico 4(1?).

4.3. A Política de Preços Mínimos pode ser Eficiente

Acabamos de m ostrar que, sob o prism a alocativo, mesmo 
a política de preço m ínim o “ideal” é ineficiente. P o r outro 
lado, o que definim os como “política de seguro de preço” é, 
em term os alocativos, a única politica eficiente destinada a 
rem over o risco de preço da agricultura.

É possível, contudo, alcançarmos, por algum  critério  de 
aproximação, um a política de preço m ínimo “ideal” eficiente. 
Uma m aneira de se conseguir isto na  p rática é fazer com que 
a política de preço m ínim o acabe por desem penhar as funções 
da política de seguro de preço. A um a política desse tipo 
poderíam os cham ar, digamos, “política de preço m ínim o ideal 
eficiente”. “Ideal” porque procura g aran tir o preço de form a 
tal a ev itar excesso (ou escassez) e s tru tu ra l de oferta e “efi­
ciente” porque iguala, na m argem , o preço garanitido ao custo 
de oportunidade da produção de equilíbrio.

(17) Levantamos aqui apenas o problema do custo social (ou seja o custo 
econômico) de cada uma das alternativas. Não nos está preocupando, 
neste trabalho, a viabilidade (adm inistrativa...) efetiva de execução 
de uma política de “seguro de preços”. Este último aspecto, entre­
tanto, poderá atuar negativamente de forma tal que venha impedir 
a adoção de um tal sistema e, assim, mesmo sendo mais cara, a 
política de preços mínimos poderia eventualmente se justificar. Não 
estamos, contudo, apesar de sua relevância, interessados na exploração 
desse aspecto.
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Assim, a ‘‘política de preço m ínim o ideal eficiente” seria 
aquela que procurasse g aran tir ao p rodu to r o preço P3 (gráfico 
4) m ediante a  cobrança de um  prêm io ao próprio  produtor, 
no m ontan te  exatam ente suficiente p ara  cobrir o custo das 
oscilações aleatórias da produção. Teoricam ente esse custo

Q3 Q3
pode ser in terp retado  no gráfico 4 como sendoQ/  S ’ ’ — /  S ’ =

— área ac3. U m a aproxim ação p rática  da m edida desse custo 
seria o próprio custo de arm azenagem  e adm inistração dos 
“estoques reguladores”, como definido anteriorm ente.

Dessa form a, se valerem  as hipóteses e o m étodo de análise 
aqui utilizado, só ex istiria  um a única política de' preço m ínimo 
que se pudesse dizer eficiente, em  term os alocativos: aquela 
que consegue an tecipar e g aran tir ao p rodu tor o preço de equi­
líbrio das es tru tu ras  de oferta  e dem anda, cobrando do próprio 
setor agrícola os custos de m anutenção dos estoques regula­
dores que daí decorrerão.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Não devem os perd er de v ista  que o que se p retendeu  aqui 
íoi sim plesm ente um a discussão ráp ida sobre os custos im e­
diatos (ou de p rim eira  ordem ) que decorrem  da aplicação dos 
d iferentes program as de suporte de preço para  o setor agrícola. 
O objetivo dessa discussão, pretende-se que seja o de concei­
tu a r  e caracterizar um a política de preços mínimos, re la tiva­
m ente a outros instrum entos de política alternativos.

A  m etodologia adotada no trabalho  foi a da análise do 
equilíbrio  parcial e com frequência se utilizou a análise está­
tica e a estática com parativa. T rata-se então de um a preocupa­
ção apenas com os efeitos de m udanças m arginais e não es tru ­
turais. Daí a necessidade de m uita precaução quando se ten-
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cionar ex trapo lar alguns desses resultados para  considerações 
m ais amplas.

Além  disso, den tro  da m etodologia u tilizada os únicos efei­
tos abordados foram  os efeitos alocativos de cada um a das polí­
ticas. A  com paração dos efeitos d istributives, contudo, não 
raro  poderá ind icar um a ordem  de preferência d istin ta  das 
políticas aqui d iscutidas(18).

O im pacto dinâm ico e de longo prazo de cada um  dos pro­
gram as não foi abordado, exceto um a menção feita  no caso do 
subsídio a insum os (m odernos). Os preços m ínim os an teci­
pados, à m edida em  que consigam a estabilidade de preços, 
tam bém  tendem  a ap resen tar um  im pacto favorável no que 
tange à adoção de nova tecnologia que já  esteja disponível.

Um dos fatores restritivos da ráp ida difusão da nova tecno­
logia é exatam ente o risco de preço do produto. Na m edida 
em que os preços m ínim os antecipados contem plem  objetivos 
de longo prazo, garantindo estabilidade de preços (e portanto  
dos retornos), o risco de adoção de nova tecnologia ligado ao 
preço do produto  é elim inado e a difusão da nova tecnologia 
disponível é intensificada. Assim, num a análise dinâm ica este 
últim o efeito não poderia, a rigor, ser desprezado.

F inalm ente, devem os reconhecer tam bém  te r sido esta um a 
análise em inentem ente teórica. Na prática, tais políticas, quan­
do executadas, apresentam  geralm ente características um  pouco 
distintas. P o r exemplo, no B rasil os preços m ínim os até  agora 
foram  fixados, v ia de regra, m uito aquém  dos preços de m er­
cado. Tal orientação, quando m uito, conseguiria apenas pro­
vocar um a redução marginal do risco de preço. O efeito posi­
tivo da política de preços sobre a oferta, verificado no item  3 
deste trabalho, refere-se à elim inação do risco to ta l e, portanto,

(18) Veja [1], [5], [13] e [23].
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não tra ta  especificam ente deste últim o caso. A pesar disso, 
contudo, a análise teórica ainda é relevan te na m edida em  
que nos fornece a na tu reza  e o potencial de um a política de 
preços mínimos.
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